PAGE  
[image: image1.jpg]



2
       PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ


ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 – PROC. ADM. 059/2016
AS PARTES:

O MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ, com sede à Av. Conde Ribeiro do Valle, n.º 68, CNPJ/MF Nº 18.663.401/0001-97, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, brasileiro(a), portador(a) do RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx , residente e domiciliado(a) Rua _______________________, n.º ____, Centro, Guaxupé-MG, CEP 37.800-000  aqui denominado CONTRATANTE; e,

NOME DA EMPRESA/PROFISSIONAL ESPECIALIZADO (PESSOA FISICA), empresa (OU) PROFISSIONAL ESPECIALIZADO inscrita no CNPJ/CPF. nº 00.000.000/0001-00, com sede à Rua Nome da Rua, nº 000, Nome do Bairro, Cidade/UF, CEP 00.000-000, e-mail nome@servidor.com, tel. (00) 0000-0000, neste ato representada pelo Sr. NOME DO REPRESENTANTE, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade RG nº 00.000.000 SSP/UF, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, neste ato denominado CONTRATADA, firmam o presente instrumento mediante as cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO

Este Contrato decorre da realização do Pregão Presencial 024/2016 promovido pelo Município de Guaxupé, devidamente homologado pela Secretária Municipal de Administração, sendo o extrato deste instrumento publicado nos termos do art. 61, § 1º, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 - O objetivo do contrato é a elaboração de LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho) e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) para a Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG, conforme descrito no Pregão Presencial 024/2016 – PRC 059/2016 e seus Anexos, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA –  DA EXECUÇÃO

2 - Para a consecução dos objetivos do contrato, compete à CONTRATADA prestar, mediante requisição da Secretaria Municipal de Administração os seguintes serviços:
	ITENS DO LOTE
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL ITEM

	1
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO. ELABORAÇÃO DE PPRA.
	09
	MS
	
	

	2
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO. ELABORAÇÃO DE LTCAT.
	03
	MS
	
	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	


CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3 - O prazo de vigência deste Contrato será de 12(doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 - A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ DESENVOLVER AS SEGUINTES ATIVIDADES: 
1 - PPRA
Elaboração, Execução e Monitoramento durante a vigência do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) pela contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia e Medicina do Trabalho para atender 138 funcionários da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, conforme segue:  
* Deverá ser elaborado, conforme obrigatoriedade na NR 9 do Ministério do Trabalho, o qual deverá ser apresentado num documento-base, num prazo de 90 dias a contar da assinatura do contrato, o qual deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:

a) planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma;

b) estratégia e metodologia de ação;

c) forma do registro, manutenção e divulgação dos dados;

d) periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do P.P.R.A.

* A empresa contratada deverá contar com um Engenheiro de Segurança do Trabalho ou com um Médico do Trabalho, que seja funcionário ou prestador de serviço habitual, com habilitações registradas no Ministério do Trabalho, sendo que o Engenheiro de Segurança do Trabalho ou o Médico do Trabalho ficará responsável por realizar as avaliações ambientais pertinentes a elaboração do programa, bem como, após a entrega do programa, ficará responsável por realizar, no mínimo, duas inspeções mensais de segurança.
* A empresa contratada para elaborar o P.P.R.A. deverá apresentar os aparelhos que utilizará, os quais obrigatoriamente deverão ser aqueles especificados pelas Normas Técnicas Vigentes respectivamente certificados e calibrados.
2 - LTCAT
Elaboração de Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), conforme segue:
* Deverá ser elaborado visando detectar a existência de insalubridade e/ou periculosidade, com emissão de Laudo Técnico contendo informações setorizadas, com previsão para futuros Laudos de Aposentadorias Especiais, o qual deverá ser apresentado num documento-base, num prazo de 90 dias a contar da assinatura do contrato.

* Deverá ser elaborado documentando os agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho e concluir se estes podem gerar insalubridade e/ou periculosidade para os trabalhadores eventualmente expostos. Somente será renovado caso sejam introduzidas modificações no ambiente de trabalho. 

* A empresa contratada deverá elaborar Laudo Pericial de análise de condições insalubres e/ou perigosas por Engenheiro de Segurança, ou Médico do Trabalho. 

* Os limites de tolerâncias devem ser os da NR-15 e na sua ausência da ACGHI.

* Estabelecer estratégia de amostragem reconhecida pelo Ministério do Trabalho e INSS, seguir as Normas da Fundacentro (NHOs – Normas de Higiene Ocupacionais).

* As estratégias de amostragens devem ser realizadas por GHE – Grupo Homogêneo de Exposição, sendo coletadas no mínimo 3 amostras, seguindo as metodologias reconhecidamente aprovadas pelo Ministério do Trabalho e NHO, sendo o tempo de amostragem o mais próximo de 100% da jornada diária de trabalho do servidor.
 - Foi realizado pelo Departamento de Segurança do Trabalho, pré levantamento de Grupo Homogêneo de Exposição onde as Avaliações Quantitativas mínimas recomendadas, deverão ser conforme segue:
30 Medições e Avaliações de Ruído Ocupacional por cargo:
* Identificação dos grupos de exposição similar, não precisarão ser avaliados todos os servidores.
* Os equipamentos utilizados devem estar calibrados e aferidos, conforme as normas da Fundacentro em laboratórios certificados.

* A avaliação efetiva deverão ser realizadas pontualmente in loco com aparelho dosímetro, previamente calibrado conforme citado acima, operando em circuito de compensação “A”, e circuito de resposta lenta “SLOW”, com leitura próxima ao ouvido do servidor, considerando períodos de exposição a ruídos de diferentes níveis.

* O tempo de amostragem deverá ser de no mínimo 75% da jornada de trabalho.
12 Avaliações da Exposição Ocupacional a Vibração por cargo:
* A avaliação da vibração deverá ser feita de forma a ser representativa da exposição de todos os cargos considerados no estudo (motoristas de caminhões, tratores, máquinas pesadas e equipamentos manuais).

* Identificação dos grupos de exposição similar, não precisarão ser avaliados todos os servidores.
* Os equipamentos utilizados devem estar calibrados e aferidos, conforme a NHO - 09 da Fundacentro,  em laboratórios certificados.

* Para avaliação da exposição ocupacional a vibrações transmitidas por assentos, devem ser utilizados acelerômetros de assento construídos especificamente para esta finalidade.
18 Avaliações da Exposição Ocupacional a Gases, Vapores e Poeiras:
* Deverão ser estabelecidos GHE – Grupos Homogêneos de Exposição, os quais serão representados por um ou mais trabalhadores que representem a exposição “típica” do referido grupo, podendo ser conseguido para uma mesma função operacional dentro do ambiente.

* O método a ser utilizado é a Gravimetria, a bomba de amostragem deve ser calibrada antes e depois da avaliação, para ajuste e verificação da manutenção da vazão.

* A coleta de amostras deve ser conforme NHO-08 da FUNDACENTRO, no planejamento da coleta das amostras deverá ser estabelecido os locais de trabalho e as situações de exposição a serem avaliados, com os respectivos tipos de coleta, os tempos de coleta e no mínimo 05 o número de amostras.
* O laboratório responsável pelas análises das amostras coletadas no campo deve ainda dispor de metodologia validada para as análises, ou seja, utilizar métodos reconhecidos ou recomendados, de acordo com o INMETRO, e certificado/homologado pela ISO 17025, o que determina a confiabilidade dos resultados.
06 Avaliações da Exposição ao Calor:
* A avaliação deverá ser feita de acordo com o anexo 3 da Norma Regulamentadora nº 15 (Atividades e Operações Insalubres), a exposição ao calor no local de trabalho deve ser avaliada através do índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo – IBUTG, que trata-se da média ponderada dos variados obtidos durante o intervalo de 60 minutos.

* Os equipamentos utilizados devem estar calibrados e aferidos, conforme a NHO - 06 da Fundacentro,  em laboratórios certificados.

OBSERVAÇÕES:

* A indicação dos servidores que serão avaliados, será feita pelo Departamento de Segurança do Trabalho da Prefeitura, bem como o acompanhamento de todo processo de levantamento de dados e avaliações ambientais para elaboração e confecção dos programas licitados.

* A entrega e pagamento dos trabalhos realizados, estará condicionada a avaliação e aprovação do Departamento de Segurança do Trabalho.

* A licitante vencedora deverá dispor de todos os aparelhos necessários à execução dos serviços e deverá apresentá-los quando da execução sendo que serão devidamente verificados pela comissão de fiscalização do Município.

* Todo o cronograma de trabalho deverá respeitar o cronograma estipulado neste termo de referência sendo que demais necessidades para cumprimento do mesmo serão discutidas previamente junto à equipe de fiscalização do município de Guaxupé para que não haja atrasos ou problemas que interfiram na perfeita execução dos serviços. Os serviços serão executados em dias úteis de trabalho, ou seja, de segunda a sexta-feira.

* As visitas para monitoramento mensais ocorrerão em número de 02 (duas) ao mês após a apresentação dos respectivos laudos.

* Toda a execução dos serviços deverá ser acompanhada pela equipe de fiscalização do município, pelo menos um integrante, que averiguará o correto cumprimento das normas regulamentadoras que aplicam-se aos mesmos, a apresentação dos aparelhos pertinentes bem como a frequência das medições, a frequência das visitas posteriores à apresentação dos respectivos laudos, etc.

* Comissão de fiscalização:
Anésio Adriano Ribeiro

Rodrigo Noronha Tavares Gomes

José Luiz Ribeiro

Meiri Aparecida Pelicer Vilas Boas
4.3 - Constatadas irregularidades na prestação dos serviços o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la no prazo máximo de 5(cinco) dias, em conformidade com a indicação da Administração, sem qualquer ônus à Contratante;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la no prazo máximo de 5(cinco) dias, em conformidade com a indicação do Contratante, mantido o preço inicialmente contratado, sem qualquer ônus à Contratante. 
4.4 - Se as correções não forem realizadas, a contratada estará sujeita às sanções previstas no Edital e neste contrato.

5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - O pagamento será efetuado:

5.1.1 – LTCAT: será pago em 3(três) parcelas mensais e consecutivas de igual valor, sendo o pagamento da primeira parcela 30(trinta) dias após o início dos trabalhos e o pagamento da última parcela somente após a entrega do laudo;
5.1.2 – PPRA: será pago em 9(nove) parcelas mensais e consecutivas de igual valor após a entrega do respectivo documento;
5.1.3 - Os pedidos de pagamentos deverão vir acompanhados dos respectivos documentos fiscais e devidamente instruídos com a documentação necessária:

5.1.4 - Atestado de entrega dos laudos emitido pela Secretaria Municipal de Administração.

5.1.5 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura

5.1.6 – Comprovantes de Regularidade Fiscal (os mesmos não podem estar com suas validades vencidas):

a - Certidão de Regularidade expedida pelo INSS;

b - Certidão de Regularidade expedida pelo FGTS;

c - Certidão de Regularidade junto à Fazenda do Município do licitante - Certidão Negativa de Débito tanto mobiliário quanto imobiliário ou equivalente;

d - Certidão Conjunta de Regularidade da Receita Federal e Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal;

e - Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;

f - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho).

5.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

5.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

5.2.2 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária: 02.02.03.04.122.0052.2018.3.3.90.39.00, ficha 133.

6 RESPONSABILIDADES
6.1 A Contratada responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Administração Municipal ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida por aquela.

6.2 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

6.4 A Contratada é responsável também pela qualidade dos serviços executados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.

6.5. A Contratada autoriza a Administração Municipal a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Constituem obrigações da contratada:

a) prestar e dar garantia para os serviços executados no local determinado e de acordo com as condições e os prazos estabelecidos no Anexo I do Edital, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento;

b) fornecer, juntamente com a prestação dos serviços, toda a sua documentação fiscal;

c) responsabilizar-se por todos os ônus relativos a prestação dos serviços a si adjudicado;

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;
f) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato;

g) providenciar, no prazo máximo de 02 (dois) dias, o saneamento de qualquer irregularidade constatada nos serviços prestados;

7.1.1 - Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos serviços prestados exigidos no contrato, a empresa/pessoa deverá refazê-los sem qualquer ônus para a Contratante.

7.2 – Constituem obrigações da Contratante:

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na prestação dos serviços;

b) fiscalizar a prestação dos serviços licitados;
c) assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena execução do contrato/documento equivalente;

d) realizar o pagamento na forma pactuada.
8. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
8.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato/retirar o documento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato/documento equivalente;

c) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal desta Municipalidade;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo  prazo não superior a 5(cinco) anos.
8.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

b) recusa de prestar o objeto, multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

c) prestação do objeto em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto. 
8.2.1- O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.

8.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.

8.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.

8.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.

8.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

8.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.

8.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 A Contratada não poderá subcontratar ou transferir a terceiros a execução do objeto contratado.

9.2. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Guaxupé/MG, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

9.3. Dá-se ao presente Contrato o valor de R$.......... (......).

Guaxupé, ___ de ___________ de 2016.

_____________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
_____________________________________________

EMPRESA

_____________________________________________

TESTEMUNHAS
Av. Conde Ribeiro do Valle, 68 – Centro – Guaxupé/MG – CNPJ 18.663.401/0001-97

CEP 37800-000 – Fone (35) 3559 1021 - Site www.guaxupe.mg.gov.br

